
 
 
Exmos. Senhores, 

 

Junto segue em anexo ao presente, os seguintes pareceres, a saber: 

 

 Projeto de Lei nº 26/XIV (PEV) – Garante o direito à redução de horário de 

trabalho para efeitos de amamentação, aleitação ou acompanhamento à criança 

até aos 3 anos de idade, promovendo uma alteração ao Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro; 
 

 Projeto de Lei nº 55/XIV (CDS-PP) – Cria  a dispensa para assistência a filho até 

aos dois anos, em substituição da dispensa para amamentação ou aleitação, 

procedendo à 15ª alteração à Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro, que aprova o Código 

de Trabalho; 
 

 Projeto de Lei nº 60/XIV (BE) – Cria a dispensa para acompanhamento a filhos 

até aos 3 anos, procedendo à 16ª alteração à Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro; 
 

 Projeto de Lei nº 62/XIV (PCP) – Garante o direito das crianças até aos 3 anos de 

serem acompanhadas pelos progenitores; 
 

 Projeto de Lei nº 64/XIV (PCP) – Garante o cumprimento efetivo dos horários de 

trabalho e a conciliação do trabalho com a vida familiar e revoga os mecanismos 

de adaptabilidade e de banco de horas, nas modalidades grupal e por 

regulamentação coletiva (16ª alteração à Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro, que 

aprova o Código do Trabalho); 
 

 Projeto de Lei nº 65/XIV (PCP) – Garante o cumprimento efetivo dos horários de 

trabalho e a conciliação do trabalho com a vida familiar e revoga os mecanismos 

de adaptabilidade individual (16ª alteração à Lei 7/2009, de 12 de Fevereiro, que 

aprova o Código do Trabalho); 
 

 Projeto de Lei nº 68/XIV (PCP) – Repõe montantes e regras de cálculo nas 

compensações por cessação do contrato de trabalho e despedimento; 
 

 Projeto de Lei nº 74/XIV (BE) – Promove a Negociação Coletiva, procedendo à 

décima sexta alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei nº 7/2009, de 12 

de Fevereiro; 
 

 Projeto de Lei nº 75/XIV/1ª (BE) – Alterações ao Regime jurídico-laboral e 

alargamento da proteção social do trabalho por turnos e noturnos (décima sexta 

alteração ao Código do Trabalho); 
 

 Projeto de Lei nº 76/XIV/1ª (BE) – Consagra as 35 horas como período normal de 

trabalho no sector privado (décima sexta alteração ao Código do Trabalho); 
 

 Projeto de Lei nº 79/XIV (PEV) – Consagra o direito a 25 dias de férias anuais (16ª 

alteração ao Código do Trabalho). 
 

Com os melhores cumprimentos, 

 

A Direção Nacional/FESAHT 

Maria das Dores Gomes 






















































